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Aristocracia 
à brasileira? 
o 
c.t.t.DÊNcto 
ToRQuATo 

G
overnar com os 
melhores qua-
dros. Na flores-
ta política domi-
nada pelas árvo-
res dos ismos - 

patrim oni alismo, mandonis-
mo, caciquismo, nepotismo, 
grupismo, fisiologismo - e de-
vastada pelo fogo da corrupção 
que consome parcela das nos-
sas riquezas, a ideia de convo-
car uma casta de notáveis para 
o desafiante empreendimento 
de governar o País até parece 
medida simpática. Poucos have-
rão de levantar a voz contra tão 
eloquente demonstração de ci-
vismo. Pressupõe-se que os 
"melhores" a serem chamados 
para as tarefas governativas in-
tegrarão uma plêiade de sábios, 
cultores da moral e da ética, ex-
perientes, espelhos de uma vi-
da regrada de bons exemplos. 
Onde estariam esses lumina-
res? Em partidos políticos, nas 
organizações sociais, no univer-
so produtivo, enfim, nos mais 
diferentes ambientes da vida 
nacional. Esse é um compro-
misso de Marina Silva, caso seja 
vitoriosa no pleito de outubro. 

Seriaviável reunir um núcleo 
de dirigentes com essa diferen-
ciada qualificação sem afetar as 
instituições nacionais e man-
ter o equilíbrio do triângulo do 
poder, que, convenhamos, tem 
sido submetido nos últimos 
tempos a tantas tensões? Uma 
reflexão se faz necessária. Pri-
meiro, vale reconhecer que não 
se pode acusá-la de fazer pro-
messa eleitoreira, com interes-
se em tirar proveito da tese que 
a insere numa posição apartidá-
ria independente, sob a aplaudi-
da intenção de procurar os me-
lhores e tomar distância dos 
piores. Ao recorrer à ideia com 
frequência, reforça a impres-
são de sinceridade. A ex-serin-
gueira acriana chega a denomi-
nar perfis, jogando uns no fogo 
do inferno (os identificados 
com a velha política) e glorifi-
cando outros com hosanas ce-
lestiais (os aparentados com a 
nova política). 

Um "governo dos melho-
res", como se sabe, constitui 
uma das três formas clássicas 
de governar, sendo a primeira, 
a aristocracia, a que confere o 
poder às mãos dos áristoi, os me-
lhores; as outras formas são a 
monarquia (monos, único, e ar-
ché, comando) e a democracia 
(kratos e demos, poder do po-
vo). Esses tipos puros condu- 

zem, na visão do filósofo Poli-
bio, que se inspirou na Repúbli-
ca, de Platão, e na Política, de 
Aristóteles, a três tipos corrom-
pidos - tirania, oligarquia e de-
magogia -, sistemas que têm 
povoado a História ao longo 
dos tempos. No casobrasileiro, 
não é novidade a pletora de oli-
garcas que fincam pé nos vãos 
da República desde sua origem. 

Ao se comprometer a gover-
nar com os melhores, Marina 
mostra a intenção de resgatar 
as virtudes da sabedoria, da in-
tegridade e do conhecimento, 
inerentes ao original termo 
aristocracia na República ideal 
desenhada por Platão. Ora, pin-
çar quadros perfeitos, sábios, 
possuidores da verdade, ínte-
gros, dentro de uma cultura po-
lítica permeada por mazelas 
históricas parece missão im-
possível. Afinal, as (poucas) fi-
guras denominadas, caso acei-
tem a missão oferecida por 
uma mandatária-mor com in-
tenção de recriar uma "aristo-
cracia brasileira" (não se en-
tenda isso de maneira pejorati-
va), seriam aprovadas pelos 
partidos que as abrigam? 

Imaginemos a engenharia ad-
ministrativa. Marina pede as 
planilhas e escolhe: três repre-
sentantes de um partido, qua-
tro de outro, dois de um tercei-
ro, e assim por diante. Selecio-
na "os melhores". As siglas acei-
tariam a convocação unilateral 

Numa cultura política 
permeada por mazelas 
históricas, pretensão de 
Marina parece inviável 

de alguns feita pelo Palácio do 
Planalto? Pouco provável. 
Mais uma observação: a tríade 
do poder, arquitetada pelo ba-
rão de Montesquieu, está em 
plena vigência por estas plagas. 
A estabilidade de um regime re-
quer que a correlação das for-
ças sociais possa expressar-se 
nas instituições políticas. Os es-
colhidos pelo povo - não neces-
sariamente os "melhores qua-
dros" - são também legítimos 
representantes da sociedade e 
qualquer arranjo institucional 
voltado para a governabilidade 
há de considerar sua condição. 
Noutros termos, as chamadas 
bancadas do "baixo clero" tam-
bém representam (e como) o 
povo. Qualquer iniciativa no 
sentido de forçar uma facção 
política (os qualificados) a pre- 

valecer sobre as demais será an-
tidemocrática. Há de se consi-
derar, para efeito de garantia 
de governabilidade, o princípio 
de correlação de forças. Sem 
tal premissa a estabilidade de 
governos vai para o brejo. 

Já se disse que os 513 deputa-
dos federais retratam fielmen-
te a cara esburacada do País. Es-
colher os bem-compostos, os 
fluentes, os preparados, enfim, 
os mais qualificados para com-
por as estruturas governativas 
até pode constituir disposição 
do Poder Executivo. Porém tal 
iniciativa, mesmo carregando 
bom senso, haverá de ganhar en-
dosso de partidos e, caso os es-
colhidos integrem entidades 
de intermediação social, delas 
devem receber o passaporte pa-
ra compor a moldura adminis-
trativa. Vale lembrar que a har-
monia alcançada pelos gover-
nos resulta da aplicação de cer-
tas capacidades, dentre elas, a 
extrativa, que abriga a extração 
de recursos necessários ao seu 
funcionamento, aqui entendi-
dos não apenas os meios econô-
micos e financeiros, mas os su-
portes e apoios políticos (não 
só dos melhores). Desvios nes-
sa vertente produzem tensões. 

Por último é oportuno levan-
tar o véu que cobre nossa cultu-
ra política. Nela se verão man-
chas de toda ordem: costumes 
do passado; desvios gerados pe-
lo declínio dos mecanismos da 
política (partidos sem doutri-
na), infidelidade partidária, in-
vasão da coisa pública pelo inte-
resse privado, distorções no sis-
tema de votação (vota-se num 
candidato e se elege outro), dis-
torção na representação (o vo-
to em alguns Estados vale mais 
que em outros), cooptação imo-
ral de eleitores, Parlamento re-
fém do Executivo, presidencia-
lismo de índole imperial, etc. 
Portanto, o compromisso cen-
tral de um governante deve con-
templar a reforma do sistema 
político e sua remodelação im-
plicará necessariamente mu-
danças no modelo de adminis-
tração pública, dentro da qual 
se implantará a meritocracia. 

Eis o cerne da questão posta 
pela candidata Marina Silva 
quando invoca a pretensão de 
"governar com os melhores". 
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